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Com a integração da ÁfriCa do Sul na Co-
munidade de desenvolvimento da África austral 
(SadC), na década de 90, houve a expectativa de 
que, com o seu poderio económico e tecnológico, 
esse país afirmaria positivamente a sua liderança 
política na região. esta expectativa foi de certa 
forma correspondida pelos avanços registados 
durante a década de 90 e a década a seguir, como 
podemos verificar, por exemplo, na posição forte 
e concertada da África do Sul nas crises do lesotho 
em 1994 e sobretudo em 1998; no contributo activo 
da África do Sul no desenho da nova Parceria para 
o desenvolvimento da África (nePad); e na sua 
participação em fóruns económicos internacio-
nais, nos quais mostra interesse em ser a voz do 
continente, a partir de uma diplomacia dialogante 
com os seus vizinhos da África austral.
no entanto, a dificuldade da África do Sul em 
traduzir o seu poderio económico em liderança 
política na região persiste, apesar da sua posição 
estratégica no debate político-económico interna-
cional norte-Sul e Sul-Sul. Com efeito, a relação 
da África do Sul com os países da região pode ser 
caracterizada por uma liderança tímida e desajei-
tada, à procura do seu caminho, considerando 
as possibilidades de hegemonia e os condiciona-
mentos de interdependência assimétrica. esta difi-
culdade de liderança política regional da África do 
Sul não é nova e resulta, de certa maneira, de um 
passado de difícil relacionamento com os seus 
vizinhos, com consequências evidentes na con-
cepção dos mecanismos de cooperação regional.
assim, o presente artigo explora o histórico da 
arquitectura dos instrumentos institucionais de 
cooperação política e económica na África aus-
tral, através do estudo de duas perspectivas: a 
Conferência de Coordenação para o desenvolvi-
mento da África austral (SadCC) e a Constelação 
dos estados da África austral (ConSaS). a esco-
lha da SadCC justifica-se primeiro pelo facto de 
ser uma instituição passível de abordagem dia-
crónica, através da sua evolução dos estados da 
linha da frente (elf) à sua transformação em 
SadC; em segundo lugar, por permitir uma aná-
lise sincrónica, comparando-a com a proposta 
sul-africana do mesmo período, a ConSaS.
A política e a economia
na cooperação regional
a cooperação regional entre os estados resulta 
muitas vezes da articulação de incentivos econó-
micos e políticos. a relação entre a política e a 
economia foi algumas vezes caracterizada pelo 
divórcio promovido por um ambiente internacio-
nal de insegurança (Spero, 1989). no entanto, 
hoje é comummente aceite que a política e a eco-
nomia estão interligadas, e mesmo a busca de 
segurança tem implicações tanto políticas como 
económicas.
enquanto o liberalismo e o marxismo sugerem 
que a política depende da economia, o mercanti-
lismo (baseado no realismo) olha para a econo-
mia como determinada pela política. Se para 
mastanduno (1998), a estrutura do sistema inter-
nacional determina a combinação da economia e 
da segurança, gilpin (2000: 175, tradução nossa) 
entende a relação entre a política e a economia 
no sentido de reciprocidade; ou seja, o “exercício 
do poder (….) é uma determinante principal da 
natureza de um sistema económico. Por outro 
lado, o processo económico em si tende a redis-
tribuir poder e riqueza”. a mesma abordagem é 
tomada por Cohen (2008) quando afirma a rela-
ção de complementaridade entre o estado e o 
mercado. 
no que concerne a África austral, os estudos so-
bre o período de emergência da SadCC, na déca-
da de 80, centraram-se primeiramente na teoria 
da dependência, tendo depois evoluído para um 
entendimento mais complexo. neste sentido, 
Shaw (1977) propõe uma descrição da região 
com três padrões de relacionamento: interde-
pendência militar, dependência económica e in-
dependência política. na mesma esteira, Bush e 
Kibble (1985) recorreram à teoria do sub-impe-
rialismo para explicar as relações entre os esta-
dos na região. Por sua vez, thompson (1986) 
entende que, embora a economia seja um aspecto 
importante de poder, o estado é o lugar no qual 
o poder e a riqueza são legalizados e legitimados. 
Para libby (1987), as análises da economia política 
da África austral, baseadas no funcionalismo e na 
dependência, são limitadas, sobrestimando a hege-
monia da África do Sul e subestimando a complexi-
dade da influência mútua entre a economia re-
gional e as políticas domésticas.
Entre a hegemonia e a interdependência
a hegemonia económica da África do Sul está his-
tórica e conceitualmente ligada à interdependên-
cia regional. Com efeito, se os estados da região 
estão relativamente dependentes da África do Sul 
em consideração da sua localização estratégica, 
da sua rede de transportes e do seu peso financei-
ro e industrial, a África do Sul também dependia, 
e ainda conta com o mercado e a força de traba-
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[...] num processo de integração 
como o da África Austral, 
marcado por uma experiência 
política passada de cooperação 
e conflito, os incentivos 
económicos não são suficientes 
para se conseguir a adesão 
colectiva.
Taxa de Crescimento anual do PIB nos períodos de 1995 – 2003 e 2003 – 2010 (em %). Fonte: ReSAKSS, baseado nos dados do Banco Mundial 2012.
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lho dos seus vizinhos. esta situação já tinha sido 
classificada por grundy (1982), na esteira de Keo-
hane e nye, como interdependência assimétrica. 
assim, no seu relacionamento com os vizinhos, 
a África do Sul adoptou nas décadas de 70 e 80 uma 
abordagem intervencionista através da qual o es-
tado promove e abre caminhos para a expansão da 
economia (green e thompson, 1988: 340).
Contudo, apesar de ter o maior nível de desen-
volvimento económico na região, as autoridades 
sul-africanas não foram capazes de traduzir essa 
vantagem económica numa alavancagem política 
no processo de cooperação regional. neste con-
texto, a África do Sul teve de recorrer a uma estra-
tégia mal-sucedida de política regional caracteri-
zada pela ameaça militar e económica. foi sob 
essas circunstâncias de hegemonia limitada que 
a África do Sul propôs a constituição da ConSaS 
e outros países da África austral criaram a SadCC.
Com a dificuldade de traduzir a sua superiorida-
de económica em liderança política, a abordagem 
da África do Sul para uma cooperação regional 
focou-se em incentivos económicos, baseando-se 
numa perspectiva funcionalista (green e thomp-
son, 1988). assim, o plano ConSaS, apresentado 
por Peter Botha em 1979, buscava políticas econó-
micas partilhadas de coordenação nas questões 
de segurança e a aquiescência da liderança sul-afri-
cana, o que melhoraria a sua legitimidade política 
internacional.
tendo recusado a ConSaS, os outros estados da 
região criaram a SadCC que, sendo o produto da 
consciência da necessidade de diminuição da sua 
dependência em relação à economia sul-africana, 
resultou da experiência política de gestão de 
ameaças e de solidariedade entre os países da 
África austral nos elf. Com efeito, a luta colectiva 
para a libertação permitiu aos outros estados da 
África austral reforçar a sua relação para além dos 
objectivos políticos de libertação. assim, o nível 
de cooperação política levou à proposta da 
SadCC como uma instituição na qual a coopera-
ção política reforçava a definição de objectivos de 
cooperação económica num formato de parceria, 
consultação e busca de consenso, mais do que de 
hegemonia ou hierarquia (Cardoso, 1991).
Reflexos no actual posicionamento
da África do Sul
Houve progressos da SadCC em abordar de for-
ma integradora os incentivos económicos e polí-
ticos para cooperação regional. um dos elemen-
tos deste progresso foi a transformação da 
SadCC em SadC, em 1992, após uma década de 
cooperação político-económica, o que significou 
também a consolidação da percepção deste me-
canismo como meio eficaz de coordenação, coo-
peração e integração no sentido do desenvolvi-
mento e segurança dos estados membros.
o insucesso da ConSaS manifestou uma profun-
da limitação da África do Sul nas suas políticas 
regionais. o seu desenvolvimento militar e eco-
nómico não recebeu a adesão dos países vizi-
nhos. no entanto, com o colapso do apartheid, a 
África do Sul foi acolhida na SadC, o que consti-
tuiu um marco importante para o país e para a 
organização. Com efeito, a SadC ganhou o país 
economicamente mais desenvolvido na região. 
no entanto, “o ‘gigantismo’ [sul-africano] por si 
só [não deixou de ser] causa de preocupação 
para os países vizinhos, [e] complica a coopera-
ção regional e a integração” (Brauer, 1999: 77).
apesar dos avanços na afirmação da liderança po-
lítica da África do Sul na região, a tradução do 
poderio económico em liderança política na re-
gião ainda é débil. Como avançado por lee 
(2006), em relação às negociações comerciais in-
ternacionais, a diplomacia sul-africana tem sido 
de certa forma promíscua. ou seja, há uma certa 
ambiguidade da diplomacia sul-africana em insti-
tuições como a omC, no que concerne a defesa 
dos interesses africanos. Para além disso, a parti-
cipação da África do Sul no g20 e no BriCa (gru-
po de países emergentes) nem sempre se mani-
festa numa articulação feliz entre a agenda de 
tom liberal de alguns desses fóruns e as necessi-
dades desenvolvimentistas e securitárias da re-
gião austral.
a nível da cooperação política, defesa e seguran-
ça, podemos recordar que a posição da África do 
Sul em relação ao conflito na república democrá-
tica do Congo não atraiu a adesão de alguns esta-
dos, particularmente de angola, Zimbabwe (de-
tentora em 1998 da presidência do Órgão de 
Cooperação Política, defesa e Segurança) e namí-
bia, que optaram por uma outra via. igualmente, 
a mediação sul-africana da crise zimbabweana 
apesar de satisfatória, choca com o peso histórico 
do presidente mugabe na região.
o papel da África do Sul na região continua em 
definição. o sucesso da integração regional de-
pende também da maneira como os outros esta-
dos percebem a visão que a África do Sul tem da 
região (mistry, 2000). a possibilidade de liderança 
é também prejudicada pelo pragmatismo sul-
africano ao empurrar uma agenda de tom liberal, 
que não é percebida da mesma forma por outros 
países. assim, o novo multilateralismo da África 
do Sul é tímido, desajeitado e às vezes deficiente 
(taylor & Williams, 2006). nesta situação de crise 
de afirmação, uma das melhores propostas de 
saída vem de Qobo (2006: 155-156, tradução 
nossa), observando que “um papel de primeiro 
entre iguais, por mais vazio que possa parecer, 
é, talvez, a melhor maneira de a África do Sul 
poder jogar na África austral.”
Contudo, as boas relações actuais entre as lide-
ranças sul-africana e angolana pode servir de 
catalisador e aliar a experiência política dos elf 
com a capacitação económica e tecnológica da 
África do Sul. numa perspectiva mais simbólica, 
o apoio quase consensual da SadC à candidatura 
do sul-africano dlamini Zuma para presidente da 
Comissão da união Áfricana pode servir de exem-
plo para uma melhor definição do lugar da África 
do Sul na região. no entanto, a liderança regional 
da África do Sul, tal como a de angola, continuará 
condicionada à capacidade de resposta aos pro-
blemas internos, que, no caso sul-africano, rela-
cionam-se com a gestão interna da liderança do 
partido no poder, a satisfação da classe operária 
(sobretudo do sector mineiro), a baixa da crimi-
nalidade, o controlo do ViH/Sida, etc. 
Podemos concluir que, num processo de integra-
ção como o da África austral, marcado por uma 
experiência política passada de cooperação e 
conflito, os incentivos económicos não são sufi-
cientes para se conseguir a adesão colectiva. o 
poder conta; mas não se deve subestimar o as-
pecto identitário (ferreira, 2005). É na SadC que 
a África do Sul e os outros países da região po-
dem encontrar o seu espaço de afirmação positi-
va e concertada para construção de uma comuni-
dade segura e desenvolvida.■n
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